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PARECER JURIDICO

DISPENSA N'045/2024 . PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'06412024 . PMC

oBJETO ContrataÇão de empresa para prestacão dÊ seívrcos
de locãÇáo de tendas. destrnados atender ac, canjoeonalo
Munrcipal de futebol de Cachoeinnha - TO

I- RELATORIO.

Tratam os autos de procedimento administrativo encamrnhado a esta

Assessoria Juridica para análise e enlrssáo de parecer quanto á possrbilrdade de

Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de tendas. destrnados

atender ao campeonato MLrnicipal de futebol de Cachoeirinha - TO

A contrataÇão se dará por drspensa de licitaçâo. nos teímos da Ler n"

14 133t?021

Consta nos autos. o Memorando solicitando a aquisição supra com a

rneta financeira Terrno de Referêncra especrficando o objeto da demanda. bem como o

relatórro de cotaçáo

Eis o que bastava relatar

Passo a oprnar

II _ FUNDAMENTOS,

lnicialmente. vislumbro que para a contrâtaçáo pretendrda o Orgáo

Prrhhco contratantê sê propÕê â utilizar-se dos criterios da nova [-er de l. rcitação e

Contratos da AdmrnistÍâÇão Pubirca - Lei 14 133 cJe 1 ' de abril de 2021

A ntencronada Lei estabelece novo regime jurídrco para as hcitacÕes e

contrataçÕes públicas propôe em seus dispositivos a uniÍicação de vários procedimentos
\
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constantes em drplomas legais e rnfralegais gue antes tutelavam os

procedrmentos lrcrtatorios e os contratos admtnistrattvos

lnicialmente cumpÍe ressaltar que o presente parecer luridrco ê

meramente opinativo. com o Íito de orientar as autoridades competentes na resolução de

questôes postas em análise de acordo com a documentaÇão apresentada. náo sendo

portanto. vinculativo à decisâo da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhrmento das presentes razões o'-r não

O procedrmento licrtatóÍro destrna-se a garantiÍ a observância do prrncipio

constitucional da rsonomia, a seleção da proposta mais vantaiosa para a administração e

a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e lulgada em

estrita conformidade com os principios básicos da legalidade. da impessoalidade rla

ntorahdade da rgualdade. da publcrdade, da probidade admrnistratrva. da vrnculacão ao

rnstrunrento convocatório. do lulgamento objetrvo e dos que lhes sáo coÍrelatos

Assrm. em se tÍatando das contrataçÕes feitas pelo Ente Público deve-se

observar a impessoalidade. a eÍiciência. a pubhcidade. a moralidade e a legahdade dê

forma a se realzar qualquer contrataÉo em vista de se despender o eráno púbhco da

forrna mais efrcrente e que nrelhor atenda o inteÍesse público. o que se consubstancra no

alcance da pÍoposta mars vantajosa

Assrm, passo à análrse luridrca da contratação pretendrda

Prelimrnarmente, vrslumbro que a ngor do Decreto Estadual n o 4 733 ce

0i de fevereiro de 2013. sáo prescindiveis de envio à Procuradoria Geral do Estado os

casos de dispensa de liotação, conforme o que dispÕe a Lei nô 14 13312021 . em seu

artigo 75. Por consequêncta. a análise do controle previo de legalidade deverá ser

Íealizada no final da prepaíatórta pelo órgão de assessoramento luridrco da

Administraçâo. a rigor do artigo 53 da nova Lei de Licitaçoes 14 13312021

A pretendrda contrataçáo tem seu fundamento legal no artrgo 72 da Ler

''4 13312021 . que possrbilrta a AdnlnistÍação a reahzaçáo de processo de contratação

direta, sendo compreendidos nestes casos a dispensa e a inexigibilidade de ltcitaÇào

lti:1t1arn 4 ttlí :tt:4 I'n\. ' tth,l :ltll



t,t!illt\i/ \1i \ir //, ll. l.tl t fillt)l lll/\lil
i ',, 'i.r/,i.,. i,, \ É-É'Ã

Neste diapasão convénl renremorar os ensinamentos de

Ronny Charles Lopes Torres

'Quando o Legislador prevê as hipóteses de contrataçáo drrela
r dispensa e inexrgibilidede) é porque admite que nem sempre a

rcalizaçào do certame levará à melhor contrataÇão pela

Âdmrnrstração ou que pelo menos a sulerçáo do negccrc ac
procedrmenlo fornral e bllrccrátrco prevrsto pelo estatuto nào srrva ao

efrcaz atendrn]ento do rnteresse publco naquela hrootese especifica
(Juspodrvm.20 '10 

)

Corroborando neste entendimento. Joel de Menezes Niebunr afirma que

'a drspensa de licrtaÇão públca ocorre só quando seria possivel a competiçáo porém se

dessa manerra se procedesse impediÍ-se-ia a satisfação do interesse públrco {Forunt

201 1)

Entào da anáhse da doutrina vem também o entendrmento de que a

drspensa de uma licitaçâo púbhca é modo pelo qual se satrsfará o rnleresse púb[co

dese]ável. poÍêm, a dispensa tambêm estaÍá vinculada a determinado Írto ordenado de

atos que deve obediência aos principios e Íitos [citâtórios. devendo observar os ditames

p:ccedimentais prevrstos na nonÍla geral de hcrtaçoes.

No caso dos autos em anáhse. observa-se que a Pasta Íez levantamento

estrmativos de suas necessrdades e, após pesquisa de preços, levantou-se gue o valor

medio de sua contratação será R§ 31.000,00 (trinta e um mil reais) sendo este valor unr

montante que se enquadra nos requisitos de drspensa de licitaçáo dispostos no artigo 75

rncrso ll da Ler 14 i33!2AZ I conforrne colaoono

Art 75 E dispensável a licitaçâo
I - para canlralaçào que envolva valores nf iores d R$ 100 400 aÜ

(cem mtl rea§) rlo caso de obras e seryços dc engenltaha ü! úc
servlÇos de ntanutenção de veictllos aLttottlolores
ll - para contratâçào que envolva valores inferiores a RS

50.000,00 (cinquente mil reais), no caso de outros serviços e

compras.
lll - para contrateçâo que mantenha todas as condiÇÕes
dêfinidas em edital de licitaçâo realizada há menos de 1 (unr)

ano, quando se veriÍicar que naquela licitaÇão: (...)
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Acerca de valores cumpre informa que os valoÍes

referentes as hipóteses de dispensa foram devidamente âtualizadas através do

DECRETO N'11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. vejamos a tabela com novos

valores.

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

RS 239 624 058 14 (duzentos e tÍrnta e nove milhôes serscentos ê vr]tÊ e qua!íc
n'rl 3nqúenta e orto rears e quatôrze centavos)

RS 159 436.08 r t!'ezentos e cinquenla e nove mrl quatrocentos e trrnta e sers
Íears e orto cêntavosl

quatrocentos e tí.lta e sers 
i

RS 1'19 812 02 lcento e dezeflove nlrl oitocentos e doze rears e ccrs câÍttavosi

RS 359 436 08 {tÍezentos e clnquente ê nove mrl
rears e otlo centavos)

l

RS I564.97 (nove mrl qurnhentos e ortenta e quatro rears e novenia e -(.fÊ i

RS 11 961 20 ionze mrl novecentos e ortenta e um rears e vlnte centâvos)

§r

Resta. portanto configurada que em razào do valoÍ a presente Urspensa

resta êxpressamente prevista na nova lei de licitaçoes e decreto supramencionado

A exigência da realizaçáo de licitaçào tem seu nascedoLrro na Carta

Politica de 1988 no arttgo 37 rncrso XXVI porérn a própria Carta tÍaz a situação da

ressalva dos casos especificados em lei o que se amolda nos teímos clo artigo 75 da Ler

14 13312021 . que apresenta a Admrnistraçào a possibilidade da dispensável lrcrtaçao

oara em razão de valores

Da anáhse da situaçáo fática aqui dispostã, a aguisição pretendida atende

as finalrdades precipuas da Admrnrstração Pública em suma Contudo está se encalxa no
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campo drscncronário do Gestor. que objetivamente encontra na lei a

possrbriidade de escolher o qLre se aígurará melhor ao caso concreto

No caso da pretensa contrataçáo verrfico que se enquadra nas defrnrçoes

de bens e serviços comuns conforme definido no artigo 6". inciso Xlll da Ler 14 13312021

pors seus padróes e qualidades. podem ser objetivamente deÍinidos por meio de

especificaçoes usuais de mercado.

Quanto ao criténo de contrataçào dos serviços a Pasta informa no Termo

de Referência no itenr Julgamento que será selecionada a pÍoposta mais vanta.iosa

para a Administraçáo

Em que pese o debate acercâ da melhor proposta ofertado. tmpende

salientar. que mesmo sendo possivel optar-se pela propostâ mais vanta;osa a Pasta nào

deverá se descr:rdar do aspecto qualidade, pois nos termos da Novel Lei de L icrlaçoes

nào se pode fugir dos parâmetros minimos de qualidade. estes devern estal benl

defrnrdos quando da contrataçâo colaciono o dispositivo da lei.

Art 34 O Julgamento por menor preÇo ou matoÍ desconto e quando

couber poÍ têcnrca e preço considerará o menor drspêndio para 3

ACminrstração atendidos os parâmetros mínimos de qualidade
aleftnrCôs no edrtal ce lrotacàc

Os aspectos dos parâmetros de qualidade e da Íorma da execução dos

serviços contratados devem estar informados no Termo de Referência. que é documentc

necessárro para a contralação de bens e serviços. No referido leímo deverá conter a

definrçáo do objeto os quantitativos estimados acompanhados dos preços os

fundamentos da contrataçâo. o modelo Ce gestão e fiscalizaçáo da ordem de

ionlecimento/senrrço Tars elementos. entre outros. descrrtos no rncrso XXlll do caput do

artigo 6' da Ler 14 Í 33/2021 devern ser também replicados no instrumento contratuãl

Neste aspecto. o termo de referência encontra-se colacionado aos aulos

verifica-se que constam todos os elementos descritivos como o prazo da drrraçào clc

üontÍato, e a possibrLdade de pÍorÍogaçáo da contrataçáo a esboço da lei 14 13:Jl)021

trnciso XXlll. artigo 6'. alínea ar
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No que tange a instruÇão processual. vislumbro que os

rtens presentes podem atender aos requisitos dispostos no artigo 18 da Ler 14 133!2021

Os autos pÍocessuats apresentam elementos pontuados na lei. nessa fase preparatórra

quÊ sáo. o termo de referência - que define o objeto e as condiçôes da execuçáo e de

pâgamento. traz a justificativa a disponibilidade financeira, contrato, bem como as

composiçôes dos preços e os Instrumentos orçamentários.

Quanto à mirruta do contrato veriÍica-se que estar em consonâncta cont

ordenado pela Lei 14 13312021. atendendo as finalidades a que se destina nos moldes

do teímo de referêncra proposto e da novel Lei de Licrtaçôes.

Por íirn. recomenda-se que quando da :e-alização da contrataÇão se,anl

observados os aspectos legais de habrlitaçao juridica e de habilitaçáo íiscal (certidoes

válrdas). pflncipalmente no que tange aos requisttos dispostos etn leis espectars conlo â

legrslaÇáo trabalhrsta. nos termos dos artigos 62 a an. 65, arlrgos 66 e artigo 67 e afl 68

da Lei 14.13312021

De outro norte, considerando que a escolha da pretensa contratada faz

parle dos atos frnais do procedimento, ortenta-se que, por ocasláo c,a escolha do ntelhor

proponenle. seia iuntada uma lustiÍicativa demonstrando a vantalosidade da contÍataÇáo

III _ CONCLTJSAO.

Pelo exposto. abstendo-se quanto à apreciação dos aspectos tnerentes à

conveniência e oportunidade. e cingrndo-se à análise do mérito legal da contíataÇão

drreta. e desde que atendrdas às ressalvas destacadas no presente opinatrvo, reputa-se

náo haver óbice ao pÍossegurmento do Íeito

Ressalta-se que foge da compêtência da parecerista se irritscuir enr

searas de conhecrmento que são de natureza técnica, assim os relatórros de valoÍes e de

evrdências cle qualrdade lecnica dos bens e serviços adquiridos nào Íorarn analrsarios

neste parecer razâo pela qual a equipe técnrca deverá atentar-se nestes aspectos

E o parecer s m.7

\
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Renreta-se a autoÍidade superior para apreciação e decisào de

prosseguimento

CachoeirinhaiTO 14 de maio de 2024

NATAN LUZ
o 5.384

ltt\t,.' \tt l lt.tí :l):l l'ttt. tr' ttb l :ll:1


